
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

Projeto de Lei n° 077 /2005. 	 Em 03 de outubro de 2005. 

Fica o Poder Executivo autorizado a instituir 
o Programa Municipal de Prevenção, 
Controle e Assistência à Hepatite C, no âmbito 
do Município de Cabo Frio. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

RESOLVE: 

Art. l°- Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa Municipal de 
Prevenção, Controle e Assistência à Hepatite C, no âmbito do Município de Cabo Frio. 

Art.2° - O Programa Municipal de Prevenção, Controle e Assistência à Hepatite 
C tem por finalidade planejar, viabilizar e desenvolver ações de promoção da saúde, 
prevenção, diagnóstico e vigilância epidemiológica da Hepatite C. 

Art.3'' - Fica constituída a Câmara Técnica Municipal de Atenção as Hepatites 
Virais, constituída por especialistas na matéria, com atribuição de assessorar o Programa 
Municipal de Prevenção, Controle e Assistência à Hepatite C. 

Art.4° - Fica instituído, no âmbito do Município de Cabo Frio, o Dia Municipal 
de Luta contra a Hepatite C, que será comemorado no terceiro domingo do mês de maio de 
cada ano. 

Art.5° - É proibido qualquer tipo de ato de discriminação contra portadores de 
Hepatite C no Município de Cabo Frio. 

Art.6° - O Programa deverá colaborar com as demais instâncias públicas (Estado 
e União), no sentido de viabilizar o acesso aos exames diagnósticos ao tratamento da 
Hepatite C. 

Art.7° - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação e fiscalização do 
presente Programa, com a colaboração das demais Secretarias afins. 

Art.8° - O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
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Art.9° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se 
necessário. 

Art.10 — Esta Lei entra em 	or n. data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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JUSTIF CATIVA 

A municipalização da assistência à saúde, no Brasil, transferiu às autoridades 
municipais e à comunidade local a responsabilidade de definir os rumos e as prioridades 
dos programas de saúde em cada Município. Foi uma medida inteligente e necessária, uma 
vez que ninguém melhor do que o Prefeito, os Vereadores e a própria comunidade para 
decidirem sobre como aplicar os recursos de saúde, de acordo com as necessidades 
percebidas pela população. 

A Hepatite C vem assumindo proporções extremamente preocupantes entre as 
Hepatites Virais, tanto em função do número de pacientes, como pela freqüência das 
complicações graves que podem ocasionar morte, se não detectada, tratada ou, no mínimo 
controlada adequadamente. Por outro lado, quando existe conscientização das autoridades e 
da comunidade quanto à necessidade de um bom controle da doença, muito sofrimento 
pode ser evitado e muitas vidas podem ser salvas através de medidas relativamente simples 
de assistência municipal na área de saúde. 

Esta "Proposta Básica para a Assistência aos portadores de hepatites virais, em 
especial os de hepatite C, no Município" é uma iniciativa que via a implementação e o 
funcionamento de adequado serviço em nível municipal. 
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